
 

 

ATO NORMATIVO Nº 004, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022. 
 
 
 

 
Dispõe sobre a exigência documental para fins de 

instrução e comprovação dos benefícios aos segurados no 

âmbito do Regime Próprio de Previdência Social - da 

Amapá Previdência, e dá outras providências. 

 

Amapá, de atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, transferência para 

a reserva remunerada, reforma e pensão, nos termos do art. 112, IV, da Constituição do 

Estado do Amapá; 

 

Considerando a competência estabelecida no Decreto nº 5842 de 15 de dezembro 

de 2011, que dispõe sobre as atribuições inerentes à Diretoria Executiva da Amapá 

Previdência, mais especificamente no incisos I do art. 1º do referido Decreto, dispondo sobre 

o planejamento, organização, orientação e controle das atividades desenvolvidas pela Amapá 

Previdência, visando a execução da política de previdência do Estado; 

A Diretoria Executiva da Amapá Previdência – AMPREV, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no Decreto Estadual nº 5842 de 15 de dezembro de 

2011, que regulamenta o § 5ª do art.101 da Lei nº 0915/2005; 

Considerando a necessidade de estabelecer parâmetros e diretrizes por meio da 

padronização de documentos exigidos para análise do direito à concessão de aposentadorias 

- voluntária por tempo de contribuição, invalidez, compulsória e por idade –, pensão por 

morte aos dependentes, e ainda revisões, quando couber, dos referidos benefícios. 

Considerando a Lei nº 0915, de 18 de agosto de 2005, que dispõe sobre o regime 

próprio de Previdência Social do Estado do Amapá; 

Considerando as Resoluções Normativas nº 132/2005 – TCE/AP e 003/2020 – 

TCE/AP, que dispõem sobre o envio, processamento e tramitação de informações e 

documentos necessários à apreciação e ao registro, pelo Tribunal de Contas do Estado do 
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RESOLVE: 

 
Art. 1º - Este ato normativo estabelece parâmetros e diretrizes por meio da 

padronização de documentos necessários para instrução dos processos de concessão de 

aposentadorias, pensão por morte, revisão ou reajuste de benefícios no âmbito do Regime 

Próprio de Previdência Social do Estado do Amapá, assim compreendendo: 

 

I. Poder Executivo do Estado do Amapá 

 
a) Aposentadoria por invalidez 

 
b) Aposentadoria compulsória 

 
c) Aposentadorias por idade e tempo de contribuição - regra geral 

 
d) Aposentadoria por tempo de contribuição - regra especial professor 

 
e) Aposentadoria por tempo de contribuição - regra especial policial civil 

 
f) Revisão e/ou reajuste de benefício 

 
g) Pensão por morte 

 
II. Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 

 
a) Aposentadoria por invalidez 

 
b) Aposentadoria compulsória 

 
c) Aposentadorias por idade e tempo de contribuição 

 
d) Revisão e/ou reajuste de benefício 

 
e) Pensão por morte 

 
III. Ministério Público do Estado do Amapá 

 
a) Aposentadoria por invalidez 

 
b) Aposentadoria compulsória 
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c) Aposentadorias por idade e tempo de contribuição 

 
d) Revisão e/ou reajuste de benefício 

 
e) Pensão por morte 

 
IV. Tribunal de Contas do Estado do Amapá 

 
a) Aposentadoria por invalidez 

 
b) Aposentadoria compulsória 

 
c) Aposentadorias por idade e tempo de contribuição 

 
d) Revisão e/ou reajuste de benefício 

 
e) Pensão por morte 

 
V. Tribunal de Justiça do Amapá 

 
a) Aposentadoria por invalidez 

 
b) Aposentadoria compulsória 

 
c) Aposentadorias por idade e tempo de contribuição 

 
d) Revisão e/ou reajuste de benefício 

 
e) Pensão por morte 

 
 
 

Parágrafo único – No ato de requerimento de aposentadoria, o requerente deverá 

optar por uma das opções que lhe forem apresentadas, conforme termo de opção constante 

no ANEXO V, observando-se, para tanto, o prazo previsto no art. 5º, § 4º deste ato normativo. 

 

Art. 2º - Os documentos a que se refere este Ato Normativo estarão expressos no 

check list constante no ANEXO I, observando-se rigorosamente as exigências do Tribunal de 

Contas do Estado do Amapá. 
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Art. 3º - Quando necessário, e desde que solicitado pelo servidor responsável pela 

instrução do processo, poderão ser adotados requisitos e critérios complementares para a 

concessão de benefícios aos segurados, exigindo-se, para tanto, a apresentação da 

documentação comprobatória pelo segurado. 

Art. 4º - O segurado terá inteira responsabilidade pelas informações contidas no  

processo, declarando ciência, mediante Termo de Ciência e Responsabilidade, de que a 

omissão ou a apresentação de informações e/ou documentos falsos ou divergentes implicam 

no cancelamento do benefício pela Amapá Previdência, obrigando-o ao ressarcimento de 

valores indevidamente recebidos, quando for o caso, além das medidas judiciais cabíveis, 

conforme previsto no art. 299 do Código Penal. 

Parágrafo único – O modelo de Termo de Ciência e Responsabilidade a que se  

refere o caput se refere ao constante no ANEXO II. 

Art. 5º - O segurado será notificado da ausência de informações ou documentos  

necessários à instrução processual, e disporá do prazo de 30 (trinta) dias para sanar as  

pendências ou diligências relativas aos documentos faltantes nos autos. 

§ 1º – A contagem do prazo de 30 (trinta) dias disposto no caput iniciará da 

assinatura de Termo de Ciência para Saneamento da Instrução Processual, constante no 

ANEXO III. 

§ 2º - O prazo de 30 (trinta) dias constante no caput poderá ser prorrogado  

mediante justificativa comprovada do segurado, nos termos do art. 84 e 85 da Lei nº 

0915/2005 c/c com o art. 40 da Lei federal nº 9.784/99. 

§ 3º - O prazo constante do caput ficará suspenso até o saneamento das 

documentações pelo segurado, nos termos do disposto no art. 82, § 1º da Lei nº 0915/2005. 

§ 4º - Decorrido o prazo concedido para saneamento do processo, sem que tenha 

havido resposta ou qualquer justificativa pelo segurado, o processo será arquivado, dando-se 

conhecimento da decisão ao segurado ou beneficiário, consoante Termo de Conhecimento de 

Arquivamento constante no ANEXO IV. 

Art. 6º - Os documentos constantes nos ANEXOS serão considerado indispensáveis 

para análise dos processos de concessão dos benefícios, devendo o servidor 
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responsável pela instrução do processo zelar pela observância e cumprimento deste Ato 

Normativo. 

 

Art. 7º - Os casos omissos ou não abrangidos por este ato normativo serão 

regulamentados pela Diretoria Executiva mediante ato próprio. 

 

Art. 8º - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Macapá-AP, 22 de setembro de 2022. 

 
 
 

RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA 

Diretor-Presidente 
 
 

DIEGO DA SILVA CAMPOS 

Diretor Financeiro e Atuarial 
 
 

NARLEIA WANDERLEY SALOMÃO 

Diretora de Benefícios e Fiscalização 
 
 

FABRICIA LOBATO CONCEICAO 

Diretora de Benefícios Militares 
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ANEXO I 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

1 

 

 

CHECKLIST DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS DO RPPS 

PODER EXECUTIVO 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
1. Capa do Processo 
2. Ata de Aposentadoria por Invalidez emitida por Junta Médica competente, Documentos Médicos Diversos. 
3. Requerimento. 
4. Documentos Pessoais: 

4.1. RG; 
4.2. CPF; 

4.3. PASEP; 
4.4. Certidão de Nascimento ou Casamento; 
4.5. Declaração de União Estável se houver; 
4.6. Comprovante de residência atualizado; 
4.7. Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
4.8. Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
4.9. Documentos do cônjuge ou companheiro – NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
4.9.1 RG; 

4.9.2 CPF; 
4.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

5. Documentos Funcionais: 
5.1. Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

5.2. Decreto de Nomeação; 
5.3. Contrato Individual de Trabalho, (conforme a forma de ingresso); 

5.4. Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
5.5. Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 
5.6. Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
5.7. Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes previdenciários, 

quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
5.8. Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido tenha 

laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 

OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: os 
períodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

6. Documentos comprobatórios financeiros: 
6.1. Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2. Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço público em período 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 

6.3. Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
6.4. Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP, EX-IPEAP ou EX-BANAP, de período semcomprovação 

financeira. 
OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de  ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

2 

 

 

PODER EXECUTIVO 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

1. Capa do Processo; 
2. Ofício da Secretaria de Administração do Estado do Amapá – SEAD, Secretaria de Origem do Seguradoou 

requerimento pessoal. 

2.1 Informando que o servidorcompletou idade de 75 anos, para abertura de processo de aposentadoria compulsória. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 

3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 

3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 

3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 
CÔNJUGE” 

3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 
3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

4.2 Decreto de Nomeação 
4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 
4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
4.5 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar (PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 

4.6 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.7 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OSB2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: os 
períodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 
5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço público em período anterior 

a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 

5.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
5.4 Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP, EX-IPEAP ou EX-BANAP, de período sem comprovação 

financeira. 
OBS1: Em caso de  ausência de algum dos documentos  requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

3 

 

 

PODER EXECUTIVO 

APOSENTADORIAS POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - REGRA GERAL 

1. Capa do processo. 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo debenefício pretendido; 
2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requeridopor terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 

3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 

3.5 Declaração de União Estável se houver; 

3.6 Comprovante de residência atualizado; 

3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 

3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 

3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 

3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 
OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

4.2 Decreto de Nomeação; 
4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 

4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
4.5 Declaralção original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 

4.6 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.7 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário 
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2:Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 
5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço  público emperíodo 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
5.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
5.4 Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP, EX-IPEAP ou EX-BANAP, de período sem 

comprovação financeira. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de  ciência de ausência de 

documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

4 

 

 

PODER EXECUTIVO 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - REGRA ESPECIAL PROFESSOR 

1. Capa do Processo; 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo de benefício pretendido. 
2.2Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 
3. Documentos Pessoais: 

3.1 RG; 

3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 

3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro – NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS 

DOCÔNJUGE” 

3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 
OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 
4. Documentos Funcionais: 

4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 
constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

4.2 Decreto de Nomeação; 
4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 
4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 

4.5 Diploma que comprove a habilitação para o exercício do magistério; 
4.6 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 

4.7 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.9 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando:  
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios de efetivo exercício: 
5.1 Declarações contendo a função, o dia, mês e ano do período inicial e final do efetivo exercício na função de 

magistério, emitida pelas escolas em que o segurado labutou. 

6. Documentos comprobatórios financeiros: 
6.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço público emperíodo 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 

6.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
6.4 Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP,   EX-IPEAP   ou   EX-BANAP,   de   período 

sem comprovação financeira. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência dedocumentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgãocompetente com as 
informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma declaração. 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

5 

 

 

PODER EXECUTIVO 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - REGRA ESPECIAL POLICIAL CIVIL 
1. Capa do Processo; 

2. Requerimento: 
2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo debenefício pretendido; 
2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 

3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 

3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 

3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 
OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado do concurso público, constando o 

nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 
4.2 Decreto de Nomeação; 

4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 
4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
4.5 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela CORREGEPOL; 
4.6 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.7 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2:Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios de efetivo exercício: 
5.1 Declaração original de EFETIVO EXERCÍCIO em cargo de natureza estritamente policial, emitida pela Delegacia  

Geral Polícia Civil – DGPC. 

6. Documentos comprobatórios financeiros: 
6.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço  público emperíodo 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
6.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 

OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

6 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, MINISTÉRIO PÚBLICO, 
TRIBUNAL DE CONTAS E TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAPÁ 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
1. Capa do processo; 

2. Ata de Aposentadoria por Invalidez, emitida por Junta Médica Pericial da AMPREV/Documentos Diversos. 

3. Requerimento. 

4. Documentos Pessoais: 

4.1 RG; 
4.2 CPF; 
4.3 PASEP; 
4.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 

4.5 Declaração de União Estável se houver; 
4.6 Comprovante de residência atualizado; 
4.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 

4.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
4.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
4.9.1 RG; 

4.9.2 CPF; 
4.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

5. Documentos Funcionais: 
5.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

5.2 Portaria de Nomeação; 
5.3 Termo de Posse; 
5.4 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pelo órgão de origem; 

5.5 Histórico de Progressão Funcional original, emitida pelo órgão de origem; 
5.6 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pelo órgão de origem; 
5.7 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: os 
períodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

6. Documentos comprobatórios financeiros: 

6.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de  ausência de algum dos documentos  requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 

OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

7 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, MINISTÉRIO PÚBLICO, 
TRIBUNAL DE CONTAS E TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAPÁ 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

1. Capa do Processo; 
2. Ofício do órgão de lotação, ou requerimento pessoal. 

2.1 Informando que o servidor completou idade de 75 anos, para abertura deprocesso de aposentadoria 
compulsória. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 

3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 

3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois  últimos 

anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

4.2 Portaria de Nomeação; 
4.3 Termo de Posse; 
4.4 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pelo órgão de origem; 

4.5 Certidão de Progressão Funcional original, emitida pelo órgão de origem; 
4.6 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pelo órgão de origem; 
4.7 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário 
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 

5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de  ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, MINISTÉRIO PÚBLICO, 
TRIBUNAL DE CONTAS E TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAPÁ 

APOSENTADORIAS POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

1. Capa do Processo; 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo de benefício 
pretendido. 

2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por 
terceiros, com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 

3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 

3.5 Declaração de União Estável se houver; 

3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 

3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos doi súltimos 

anos; 

3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 

3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação  do edital de homologação  do resultado final do  concursopúblico, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

4.2 Portaria de Nomeação; 
4.3 Termo de Posse; 
4.4 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pelo órgão de origem; 
4.5 Certidão de Progressão Funcional original, emitida pelo órgão de origem; 
4.6 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pelo órgão de origem; 
4.7 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, casoo servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a  
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário 
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS),  
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaraçãodo órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 

5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 

OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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CHECKLIST DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE 
REVISÃO OU REAJUSTE DE BENEFÍCIOS 

 

REVISÃO E OU REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

1. Capa do Processo. 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo debenefício pretendido. 
2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos Pessoais: 

3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 Comprovante de residência atualizado; 
3.4 Efetuar a atualização cadastral no SISPREVWEB; 

4. Do procurador 
4.1 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

5. Documentos do instituidor do benefício 

5.1 Ficha do Segurado 
5.2 Ato concessório do benefício. 

6. Documentos comprobatórios financeiros para revisão: 

6.1 Último contracheque do beneficiário anterior ao ato concessório; 

6.2 Último contracheque do beneficiário recebido pela AMPREV; 
6.3 Diário Oficial do Estado com publicação da progressão com efeito financeiro a anteriormente ao ato 

concessório do benefício; 
6.4 Outros documentos complementares, se necessário for. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 

OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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CHECKLIST DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE CONCESSÃO 
PENSÃO POR MORTE 

1. Capa do Processo. 
2. Requerimento: 

2.3 Assinado pelo interessado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo de benefício 
pretendido. 

2.4 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos do instituidor: 
3.1 Ex-segurado falecido na ATIVA: 

a) Certidão de óbito ou declaração judicial em caso de morte presumida 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento/Casamento com averbação do óbito. 
e) Comprovante de residência na data do óbito. 
f) Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concursopúblico, 

constando o nome do ex- servidor; 

g) Ato de Nomeação no serviço público (Decreto, Portaria ou Contrato Individual de Trabalho); 
h) Termo de Posse ou CTPS, conforme o ingresso; 
i) 03 (três) últimos demonstrativos financeiros correspondentes aos meses que antecederam óbito 

3.2 Ex-segurado falecido na INATIVIDADE: 
a) Certidão de óbito ou declaração judicial em caso de morte presumido; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento/Casamento com averbação do óbito; 

e) Comprovante de residência na data do óbito; 
f) Ato concessório de aposentadoria; 
g) 03 (três) últimos demonstrativos financeiros correspondentes aos meses que antecederamo óbito 

4. Documentos do requerente/interessado: 

4.1 Documentos do cônjuge - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO CÔNJUGE” 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Foto de Rosto com RG; 
e) Comprovante de residência atualizado; 

f) Certidão de Casamento com averbação do óbito; 
g) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
h) Dados bancários (somente Banco do Brasil); 

4.2 Companheiro (a) - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO COMPANHEIRO” 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Foto de Rosto com RG; 
e) Comprovante de residência na data do óbito e atualizado; 
f) Escritura Pública de União Estável, ou Declaração de Convivência lavrada anterior ao óbito ou Sentença 

Judicial Declaratória de União Estável; 
g) Documentos que podem ser considerados como comprobatórios da União Estável:Certidão de nascimento 

de filhos em comum; Certidão de casamento religioso; Escritura Pública de União Estável, ou Declaração de 
Convivência lavrada anterior ao óbito, Sentença Judicial Declaratória de União Estável; Declaração de 
Imposto de Renda do ex-segurado, onde conste o(a) interessado(a) como seu dependente; Prova do mesmo 
domicílio; Disposições testamentárias; Registro em associação da qual conte o(a) interessado(a) como 
dependente do ex-segurado(a); Apólice de seguro na qual conste o(a) segurado(a) como instituidor(a) do 
seguro, e a pessoa interessada como sua beneficiária; Ficha de tratamento em instituição de assistência 
médica, na qual conste o(a) segurado (a) como responsável; Escritura de compra e venda de imóvel pelo(a) 
segurado(a) em nome do dependente. 
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h) Quaisquer outro documento que possam levar à convicção do fato a comprovar; 
i) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
j) Dados bancários (somente Banco do Brasil). 

OBS1: Pensão para companheiros deve ser encaminhada para o serviço social. 

4.3 Filho(s) e/ou equiparado(s) MENORES de 21 anos (enteado e/ou menor sob guarda): 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento do(s) filho(s) e/ou equiparado(s); 
e) Foto de Rosto com RG; 
f) Certidão judicial de tutela, para caso de menor sob guarda; 
g) Comprovante de residência atualizado; 
h) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
i) Declaração de não emancipação; 
j) Termo de Responsabilidade do Representante Legal; 
k) Dados bancários (somente Banco do Brasil); 

4.4 Filho(s) e/ou equiparado(s) INVALIDOS, não emancipados: 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal (curador), no caso de 

alienação mental; 

b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento do(s) filho(s) e/ou equiparado(s); 
e) Foto de Rosto com RG; 
f) Laudo médico, expedido pela Junta competente, atestando a data início da invalidez e o CID correspondente; 
g) Comprovante de residência atualizado; 
h) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
i) Declaração de não emancipação; 
j) Termo de Responsabilidade do Representante Legal; 
k) Dados bancários (somente Banco do Brasil); 

4.5 Pais e Irmãos: 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal; 
b) RG; 
c) CPF; 

d) Certidão de Nascimento; 
e) Foto de Rosto com RG; 
f) Comprovante de residência atualizado; 
g) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
h) Declaração de não emancipação, no caso de irmão; 
i) Dados bancários; 
j) Documentos comprobatórios da dependência: Laudo médico, expedido pela Junta Médica Pericial 

competente, no caso de dependente inválido; Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, onde conste 
o(a) interessado(a) como seu dependente; Prova do mesmo domicílio; Disposições testamentárias; 
Declaração específica feita perante tabelião; 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 

OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão competente 
com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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ANEXO II 
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Termo de Ciência e Responsabilidade sobre a Veracidade das informações apresentadas 
 
 

 
Nome do Titular do Benefício: 

 
 

CPF:  Telefone (para contato ou recado): ( )   

Endereço do  titular do  benefício: 

Complemento: 

   CEP:    E-mail: 
 

 

Responsável pela entrega: 

( ) Titular do benefício ( ) Representante Legal ou Procurador ( ) Outros 

Se o responsável pela entrega for representante legal/ procurador ou outros: 

Nome do responsável pela entrega: 

 

CPF: Telefone (para contato ou recado): ( )    

OBS: Anexar a competente Procuração que outorga poderes para representação legal do 

interessado. 

 
Declaro que todas as informações que constam nos documentos apresentados são 

verdadeiras. 

Estou ciente que além da documentação solicitada pela Amapá Previdência, devo apresentar  

cópia de um documento de identificação com foto (RG ou CNH). 

Declaro saber que estou sujeito(a) às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código 

Penal, em caso de declaração falsa ou diferente de fato ou situação real ocorrida, além de 

estar obrigado(a) a devolver valores recebidos indevidamente, quando for o caso. 

 
Local e data: , _ / /    

 
 

 
 

Assinatura e identificação do(a) requerente ou representante legal 
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ANEXO III 
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E-mail: dicab@amprev.ap.gov.br 

 

 

  
 

DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFICIOS - DICAB 

NOTIFICAÇÃO Nº: XXX/2022 – DICAB/AMPREV 
 

Ao Senhor: 

XXXXXXXXX 

Endereço XXXX 

REF.: PROC. Nº XXXXX 

 

TIPO DE APOSENTADORIA: XXXXXXX 

 

Senhor Requerente, 

 
 

Com vistas à correta instrução do processo de APOSENTADORIA POR XXXXXXXXXXX, 

NOTIFICAMOS Vossa Senhoria a apresentar os documentos ATUALIZADOS abaixo relacionados, visando 

à complementação de informações, a fim de subsidiar a reanálise do benefício pleiteado 

 
 

 XXXXXXXXXXXXX 

 
Salientamos que se abrirá prazo de 30 (trinta) dias úteis para regularização das pendências, a contar da data 

do recebimento da presente notificação, e que o não atendimento da exigência, ou devida justificativa, poderá 

acarretar o arquivamento do processo. 

 
 

 
 
 

 
Macapá-AP, de de 2022 

 

 

 

 

 
 

 

CPF n°    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Anexo Provisório – Av. Procópio Rola, 1130 - Centro - CEP 68900-081 - Macapá/AP - CNPJ 03.281.445/0001-85 

Fone: (96) 4009-2400 
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ANEXO IV 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 
 

 

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

 
 

Fica notificado o Sr. XXXXX, Rg nº XXXXX PTC/AP, CPF nº XXX.XXX, 

matrícula nº XXXX, de que o processo para concessão de aposentadoria XXX de nº XXXX, 

será devidamente arquivado por falta de documentos: XXXXX, necessáriospara aposentadoria, 

e por se tratar de processo do ano de XXXX, onde o requerente foi notificado para sanar o vício, 

sem que tenha se manifestado pela impossibilidade de cumprimento da obrigação, sem prejuízo 

de possível desarquivamento para o regular andamento do feito com a apresentação dos 

documentos necessários. 

 

 
 

Macapá-AP, XX de XXX de 2021. 
 

 

 

 

 

 

XXXXXX 

CPF nº XXXXXXX 
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ANEXO V 
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

 
 
 

TERMO DE OPÇAO POR REGRA DE APOSENTADORIA 

 

De acordo com orientações recebidas pela Divisão de Cadastro de Benefício - 

 

DICAB/AMPREV quanto à regra mais benéfica; e estando ciente das condições e requisitos 

das regras de aposentadorias voluntárias permanentes e de transição, as quais tenho opção de 

escolha - conforme simulações em anexo - OPTO pela concessão do benefício de: 

Macapá-AP, de de 2022. 

CPF n°    
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Seção 1
Poder Executivo

Antônio Waldez Góes da Silva
Governador

Jaime Domingues Nunes
Vice-Governador

Secretarias Extraordinárias

Representação do Amapá em Brasília: Lilia Suely Amoras Collares de Souza 
Povos Indígenas: Eclemilda Macial Silva
Políticas para a Juventude: Sâmylla Pires da Gama Rocha

Órgãos Estratégicos de Execução

Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: CEL PM Adilton Araujo Correa
Controladoria Geral: Patrícia de Almeida Barbosa
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar:  Cel. QOPMC Heliane Braga de Almeida
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Científi ca: Salatiel Guimarães

Seção 2
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Janer Gazel Yared
Cultura: Cléverson Alberto da Costa Baía
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Neurizete de Oliveira Nascimento
Fazenda: Eduardo Corrêa Tavares
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Joel Nogueira Rodrigues
Planejamento: Antonia Nascimento da Silva - Interina
Desenvolvimento das Cidades: Augusto Wanderlley Aragão da Silva Júnior - Interino 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Justiça e Segurança Pública: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Luiz Carlos Araújo da Silva
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Inclusão e Mobilização Social: Lena Cristina Gomes Correia 
Políticas para Mulheres: Renata Apóstolo Santana 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Joselito Santos Abrantes
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Dreiser de Almeida Alencar
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Marlete Ferreira Góes
DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jerferson Pinheiro Mendonça
IPEM: Cleiton Brandão da Rocha 
JUCAP: Helder José Amaral Barbosa Santana
PROCON: José Luiz Amaral Pingarilho
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
RDM: Roberto Coelho do Nascimento
RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Odival Monterrozo Leite
CREAP: Aline Ribeiro Góes
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Margarete do Socorro Mendonça Gomes

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Jonathan Matos Sales

Fundação Marabaixo: Joel Nascimento Borges

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Syntia Machado dos Santos Lamarão
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
GASAP: William Bento dos Santos Pereira

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
TJAP: Rommel Araújo de Oliveira
DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto
TCE: Michel Houat Harb.
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VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DO ÓBITO 09/02/2022.
 

DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO 
REMUNERAÇÃO)

PERCENTUAL

Valor da Pensão 100%

DADOS DO (S) BENEFICIÁRIO (S):

BENEFICIÁRIO (S): PARENTESCO NATUREZA 
DA PENSÃO %COTA

JOSÉ MENDES 
GUERREIRO Cônjuge Vitalício 100%

  
Concedo a pensão, neste ato discriminado, com fundamento legal 
nos art.10, inciso I; 26, §§ 1º e 4º; art. 31; e caput do art. 89 todos 
da Lei Estadual nº 0915, de 18 de agosto de 2005, alterada pela 

Lei Complementar nº 0134 de 29/12/2021. Ressalto que o presente 
benefício será incluído no Plano Financeiro, conforme determina o 

art. 91, §1º da Lei Estadual nº 0915/2005.

Macapá - AP, 19 de Setembro de 2022.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente /AMPREV

DECRETO Nº 3243/2018

HASH: 2022-1003-0010-3550

ATO NORMATIVO Nº 004 – DIEX/AMPREV DE 22 DE 
SETEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre a exigência documental para fins de 
instrução e comprovação dos benefícios aos segurados 
no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social - da 
Amapá Previdência, e dá outras providências.

A Diretoria Executiva da Amapá Previdência – AMPREV, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
Decreto Estadual nº 5842 de 15 de dezembro de 2011, 
que regulamenta o § 5ª do art.101 da Lei nº 0915/2005;

Considerando a necessidade de estabelecer parâmetros 
e diretrizes por meio da padronização de documentos 
exigidos para análise do direito à concessão de 
aposentadoria - voluntária por tempo de contribuição, 
invalidez, compulsória e por idade, pensão por morte 
aos dependentes, e ainda revisões, quando couber, dos 
referidos benefícios;

Considerando a Lei nº 0915, de 18 de agosto de 2005, 
que dispõe sobre o regime próprio de Previdência Social 
do Estado do Amapá;

Considerando as Resoluções Normativas nº 132/2005 
– TCE/AP e 003/2020 – TCE/AP, que dispõem sobre o 
envio, processamento e tramitação de informações e 
documentos necessários à apreciação e ao registro, 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Amapá, de atos de 
admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, 
transferência para a reserva remunerada, reforma e 
pensão, nos termos do art. 112, IV, da Constituição do 
Estado do Amapá;

Considerando a competência estabelecida no Decreto 
nº 5842 de 15 de dezembro de 2011, que dispõe sobre 
as atribuições inerentes à Diretoria Executiva da Amapá 
Previdência, mais especificamente nos incisos I do art. 
1º do referido Decreto, dispondo sobre o planejamento, 
organização, orientação e controle das atividades 
desenvolvidas pela Amapá Previdência, visando a 
execução da política de previdência do Estado;

RESOLVE:

Art. 1º - Este ato normativo estabelece parâmetros e 
diretrizes por meio da padronização de documentos 
necessários para instrução dos processos de concessão 
de aposentadorias, pensão por morte, revisão ou reajuste 
de benefícios no âmbito do Regime Próprio de Previdência 
Social do Estado do Amapá, assim compreendendo:

I. Poder Executivo do Estado do Amapá
a. Aposentadoria por invalidez
b. Aposentadoria compulsória
c. Aposentadorias por idade e tempo de contribuição 
- regra geral
d. Aposentadoria por tempo de contribuição - regra 
especial professor
e. Aposentadoria por tempo de contribuição - regra 
especial policial civil
f. Revisão e/ou reajuste de benefício
g. Pensão por morte
II. Assembleia Legislativa do Estado do Amapá
a. Aposentadoria por invalidez
b. Aposentadoria compulsória
c. Aposentadorias por idade e tempo de contribuição
d. Revisão e/ou reajuste de benefício
e. Pensão por morte
III. Ministério Público do Estado do Amapá
a. Aposentadoria por invalidez
b. Aposentadoria compulsória
c. Aposentadorias por idade e tempo de contribuição
d. Revisão e/ou reajuste de benefício
e. Pensão por morte
IV. Tribunal de Contas do Estado do Amapá
a. Aposentadoria por invalidez
b. Aposentadoria compulsória
c. Aposentadorias por idade e tempo de contribuição
d. Revisão e/ou reajuste de benefício
e. Pensão por morte
V. Tribunal de Justiça do Amapá
a. Aposentadoria por invalidez
b. Aposentadoria compulsória
c. Aposentadorias por idade e tempo de contribuição
d. Revisão e/ou reajuste de benefício
e. Pensão por morte

Parágrafo único – No ato de requerimento de 
aposentadoria, o requerente deverá optar por uma das 
opções que lhe forem apresentadas, conforme termo de 
opção constante no ANEXO V, observando-se, para tanto, 
o prazo previsto no art. 5º, § 4º deste ato normativo.
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Art. 2º - Os documentos a que se refere este Ato Normativo 
estarão expressos no check list constante no ANEXO I, 
observando-se rigorosamente as exigências do Tribunal 
de Contas do Estado do Amapá.

Art. 3º - Quando necessário, e desde que solicitado pelo 
servidor responsável pela instrução do processo, poderão 
ser adotados requisitos e critérios complementares para a 
concessão de benefícios aos segurados, exigindo-se, para 
tanto, a apresentação da documentação comprobatória 
pelo segurado.

Art. 4º - O segurado terá inteira responsabilidade pelas 
informações contidas no processo, declarando ciência, 
mediante Termo de Ciência e Responsabilidade, de 
que a omissão ou a apresentação de informações e/
ou documentos falsos ou divergentes implicam no 
cancelamento do benefício pela Amapá Previdência, 
obrigando-o ao ressarcimento de valores indevidamente 
recebidos, quando for o caso, além das medidas judiciais 
cabíveis, conforme previsto no art. 299 do Código Penal.
Parágrafo único – O modelo de Termo de Ciência e 
Responsabilidade a que se refere o caput se refere ao 
constante no ANEXO II.

Art. 5º - O segurado será notificado da ausência de 
informações ou documentos necessários à instrução 
processual, e disporá do prazo de 30 (trinta) dias 
para sanar as pendências ou diligências relativas aos 
documentos faltantes nos autos.

§ 1º – A contagem do prazo de 30 (trinta) dias disposto 
no caput iniciará da assinatura de Termo de Ciência 
para Saneamento da Instrução Processual, constante no 
ANEXO III.

§ 2º - O prazo de 30 (trinta) dias constante no caput poderá 
ser prorrogado mediante justificativa comprovada do 

segurado, nos termos do art. 84 e 85 da Lei nº 0915/2005 
c/c com o art. 40 da Lei federal nº 9.784/99.

§ 3º - O prazo constante do caput ficará suspenso até 
o saneamento das documentações pelo segurado, nos 
termos do disposto no art. 82, § 1º da Lei nº 0915/2005.
§ 4º - Decorrido o prazo concedido para saneamento do 
processo, sem que tenha havido resposta ou qualquer 
justificativa pelo segurado, o processo será arquivado, 
dando-se conhecimento da decisão ao segurado ou 
beneficiário, consoante Termo de Conhecimento de 
Arquivamento constante no ANEXO IV.

Art. 6º - Os documentos constantes nos ANEXOS serão 
considerados indispensáveis para análise dos processos 
de concessão dos benefícios, devendo o servidor 
responsável pela instrução do processo zelar pela 
observância e cumprimento deste Ato Normativo.

Art. 7º - Os casos omissos ou não abrangidos por este ato 
normativo serão regulamentados pela Diretoria Executiva 
mediante ato próprio.

Art. 8º - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Macapá-AP, 22 de setembro de 2022.
RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA
Diretor-Presidente
 
DIEGO DA SILVA CAMPOS
Diretor Financeiro e Atuarial
  
NARLEIA WANDERLEY SALOMÃO
Diretora de Benefícios e Fiscalização
  
FABRICIA LOBATO CONCEICAO
Diretora de Benefícios Militares

PUBLICIDADE
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ANEXO I
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DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

1 

 

 

CHECKLIST DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS DO RPPS 

PODER EXECUTIVO 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

1. Capa do Processo 
2. Ata de Aposentadoria por Invalidez emitida por Junta Médica competente, Documentos Médicos Diversos. 
3. Requerimento. 
4. Documentos Pessoais: 

4.1. RG; 
4.2. CPF; 
4.3. PASEP; 
4.4. Certidão de Nascimento ou Casamento; 
4.5. Declaração de União Estável se houver; 
4.6. Comprovante de residência atualizado; 
4.7. Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
4.8. Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
4.9. Documentos do cônjuge ou companheiro – NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
4.9.1 RG; 
4.9.2 CPF; 
4.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

5. Documentos Funcionais: 
5.1. Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 
5.2. Decreto de Nomeação; 
5.3. Contrato Individual de Trabalho, (conforme a forma de ingresso); 
5.4. Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
5.5. Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 
5.6. Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
5.7. Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes previdenciários, 

quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
5.8. Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido tenha 

laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 

OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: os 
períodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

6. Documentos comprobatórios financeiros: 
6.1. Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2. Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço público em período 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
6.3. Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
6.4. Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP, EX-IPEAP ou EX-BANAP, de período semcomprovação 

financeira. 
OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de  ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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PODER EXECUTIVO 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 

1. Capa do Processo; 
2. Ofício da Secretaria de Administração do Estado do Amapá – SEAD, Secretaria de Origem do Seguradoou 

requerimento pessoal. 
2.1 Informando que o servidorcompletou idade de 75 anos, para abertura de processo de aposentadoria compulsória. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 

3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 
CÔNJUGE” 
3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 
3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 
4.2 Decreto de Nomeação 
4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 
4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
4.5 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar (PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 
4.6 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.7 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OSB2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: os 
períodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 
5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço público em período anterior 

a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
5.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
5.4 Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP, EX-IPEAP ou EX-BANAP, de período sem comprovação 

financeira. 
OBS1: Em caso de  ausência de algum dos documentos  requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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PODER EXECUTIVO 
APOSENTADORIAS POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - REGRA GERAL 

1. Capa do processo. 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo debenefício pretendido; 
2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requeridopor terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 
OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 
4.2 Decreto de Nomeação; 
4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 
4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
4.5 Declaralção original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 
4.6 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.7 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário 
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2:Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 
5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço  público emperíodo 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
5.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
5.4 Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP, EX-IPEAP ou EX-BANAP, de período sem 

comprovação financeira. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de  ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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PODER EXECUTIVO 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - REGRA ESPECIAL PROFESSOR 

1. Capa do Processo; 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo de benefício pretendido. 
2.2Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 
3. Documentos Pessoais: 

3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro – NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS 

DOCÔNJUGE” 
3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 
OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 
4. Documentos Funcionais: 

4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 
constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

4.2 Decreto de Nomeação; 
4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 
4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
4.5 Diploma que comprove a habilitação para o exercício do magistério; 
4.6 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela Corregedoria Geral do Estado – CGE; 
4.7 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.9 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando:  
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios de efetivo exercício: 
5.1 Declarações contendo a função, o dia, mês e ano do período inicial e final do efetivo exercício na função de 

magistério, emitida pelas escolas em que o segurado labutou. 
6. Documentos comprobatórios financeiros: 

6.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço público emperíodo 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
6.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho; 
6.4 Declaração de Evolução Salarial para servidores EX-IPESAP,   EX-IPEAP   ou   EX-BANAP,   de   período 

sem comprovação financeira. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência dedocumentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgãocompetente com as 
informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma declaração. 

N
A

R
LE

IA
 S

A
LO

M
A

O
 e

m
 2

2/
09

/2
02

2 
13

:5
7,

 D
IE

G
O

 C
A

M
PO

S 
em

 2
2/

09
/2

02
2 

13
:3

8 
e 

ou
tr

os
A

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
 p

od
e 

se
r c

on
fe

rid
a 

no
 s

ite
ht

tp
s:

//s
ig

do
c.

ap
.g

ov
.b

r/p
ub

lic
/a

ut
en

tic
ad

or
D

oc
um

en
to

/in
de

x.
js

f. 
C

.V
er

ifi
ca

do
r:

 1
15

30
87

25
 C

ód
ig

o 
 C

R
C

: 6
F0

54
C

5



Segunda-feira, 03 de Outubro de 2022Seção 02•	 Nº 7.763Diário Oficial

187 de 221

DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS 

5 

 

 

PODER EXECUTIVO 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - REGRA ESPECIAL POLICIAL CIVIL 

1. Capa do Processo; 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo debenefício pretendido; 
2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 
3. Documentos Pessoais: 

3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 
OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 
4. Documentos Funcionais: 

4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado do concurso público, constando o 
nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 

4.2 Decreto de Nomeação; 
4.3 Contrato Individual de Trabalho (conforme a forma de ingresso); 
4.4 Termo de Posse ou CTPS (conforme a forma de ingresso); 
4.5 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pela CORREGEPOL; 
4.6 Histórico de Progressão Funcional original, emitido pela Secretaria de Estado da Administração –SEAD; 
4.7 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
4.8 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2:Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios de efetivo exercício: 
5.1 Declaração original de EFETIVO EXERCÍCIO em cargo de natureza estritamente policial, emitida pela Delegacia  

Geral Polícia Civil – DGPC. 
6. Documentos comprobatórios financeiros: 

6.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2 Declaração de Evolução Salarial original (caso o servidor tenha ingressado no serviço  público emperíodo 

anterior a janeiro de 1999) emitida pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD; 
6.3 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, MINISTÉRIO PÚBLICO, 
TRIBUNAL DE CONTAS E TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAPÁ 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
1. Capa do processo; 
2. Ata de Aposentadoria por Invalidez, emitida por Junta Médica Pericial da AMPREV/Documentos Diversos. 
3. Requerimento. 
4. Documentos Pessoais: 

4.1 RG; 
4.2 CPF; 
4.3 PASEP; 
4.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
4.5 Declaração de União Estável se houver; 
4.6 Comprovante de residência atualizado; 
4.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
4.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois últimos anos; 
4.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
4.9.1 RG; 
4.9.2 CPF; 

4.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

5. Documentos Funcionais: 
5.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 
5.2 Portaria de Nomeação; 
5.3 Termo de Posse; 
5.4 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pelo órgão de origem; 
5.5 Histórico de Progressão Funcional original, emitida pelo órgão de origem; 
5.6 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pelo órgão de origem; 
5.7 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário  
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: os 
períodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

6. Documentos comprobatórios financeiros: 
6.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
6.2 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de  ausência de algum dos documentos  requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. N
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, MINISTÉRIO PÚBLICO, 
TRIBUNAL DE CONTAS E TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAPÁ 

APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
1. Capa do Processo; 
2. Ofício do órgão de lotação, ou requerimento pessoal. 

2.1 Informando que o servidor completou idade de 75 anos, para abertura deprocesso de aposentadoria 
compulsória. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos dois  últimos 

anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concurso público, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 
4.2 Portaria de Nomeação; 
4.3 Termo de Posse; 
4.4 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pelo órgão de origem; 
4.5 Certidão de Progressão Funcional original, emitida pelo órgão de origem; 
4.6 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pelo órgão de origem; 
4.7 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, caso o servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a 
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário 
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS), 
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaração do órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 
5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de  ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, MINISTÉRIO PÚBLICO, 
TRIBUNAL DE CONTAS E TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAPÁ 
APOSENTADORIAS POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

1. Capa do Processo; 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo de benefício 
pretendido. 

2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por 
terceiros, com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 PASEP; 
3.4 Certidão de Nascimento ou Casamento; 
3.5 Declaração de União Estável se houver; 
3.6 Comprovante de residência atualizado; 
3.7 Dados bancários (somente do Banco do Brasil); 
3.8 Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física completa, entregue à Receita Federal nos doi súltimos 

anos; 
3.9 Documentos do cônjuge ou companheiro - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO 

CÔNJUGE” 
3.9.1 RG; 
3.9.2 CPF; 

3.9.3 Em caso de separação de fato, declaração simples do servidor; 

OBS1: Em caso de inscrição de dependentes, deve ser assinado o requerimento. 

4. Documentos Funcionais: 
4.1 Diário Oficial do Estado com publicação  do edital de homologação  do resultado final do  concursopúblico, 

constando o nome do servidor interessado (Imprensa Oficial); 
4.2 Portaria de Nomeação; 
4.3 Termo de Posse; 
4.4 Declaração original informando se o servidor responde ou não à Processo Administrativo Disciplinar(PAD), 

emitida pelo órgão de origem; 
4.5 Certidão de Progressão Funcional original, emitida pelo órgão de origem; 
4.6 Certidão de Tempo de Serviço (CTS) original, contendo averbação dos períodos de outros regimes 

previdenciários, quando for o caso, emitida pelo órgão de origem; 
4.7 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) original, referente a período(s) averbado(s) na CTS, casoo servido 

tenha laborado em outros órgãos ou entidades; 

OBS1: Para os servidores que ocupam cargos acumuláveis legalmente em outro órgão público, devem apresentar a  
declaração do setor de recursos humanos do órgão, informando: cargo ocupado; carga horária semanal; horário diário 
exercido (hora de entrada e de saída); 
OBS2: Para os servidores que possuem outra aposentadoria de Regime Próprio de Previdência (que não seja pelo INSS),  
acumulável legalmente de outro órgão público, devem apresentar a declaraçãodo órgão de previdência, informando: 
osperíodos que foram utilizados para essa aposentadoria; cargo ocupado. 

5. Documentos comprobatórios financeiros: 
5.1 Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, emitido pelo INSS, se houver; 
5.2 Fichas Financeiras de todo período de trabalho. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 
OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 
OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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CHECKLIST DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE 
REVISÃO OU REAJUSTE DE BENEFÍCIOS 

 
REVISÃO E OU REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

1. Capa do Processo. 
2. Requerimento: 

2.1 Assinado pelo segurado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo debenefício pretendido. 
2.2 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos Pessoais: 
3.1 RG; 
3.2 CPF; 
3.3 Comprovante de residência atualizado; 
3.4 Efetuar a atualização cadastral no SISPREVWEB; 

4. Do procurador 
4.1 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 

com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

5. Documentos do instituidor do benefício 
5.1 Ficha do Segurado 
5.2 Ato concessório do benefício. 

6. Documentos comprobatórios financeiros para revisão: 
6.1 Último contracheque do beneficiário anterior ao ato concessório; 
6.2 Último contracheque do beneficiário recebido pela AMPREV; 
6.3 Diário Oficial do Estado com publicação da progressão com efeito financeiro a anteriormente ao ato 

concessório do benefício; 
6.4 Outros documentos complementares, se necessário for. 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 

OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão 
competente com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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CHECKLIST DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE CONCESSÃO 
PENSÃO POR MORTE 

1. Capa do Processo. 
2. Requerimento: 

2.3 Assinado pelo interessado, ou representante legalmente constituído, informando o tipo de benefício 
pretendido. 

2.4 Procuração ou documento que comprove a representação legal, quando o benefício for requerido por terceiros, 
com juntada de RG e CPF do representante. Se ato realizado por advogado, juntar cópia da OAB. 

3. Documentos do instituidor: 
3.1 Ex-segurado falecido na ATIVA: 

a) Certidão de óbito ou declaração judicial em caso de morte presumida 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento/Casamento com averbação do óbito. 
e) Comprovante de residência na data do óbito. 
f) Diário Oficial do Estado com publicação do edital de homologação do resultado final do concursopúblico, 

constando o nome do ex- servidor; 
g) Ato de Nomeação no serviço público (Decreto, Portaria ou Contrato Individual de Trabalho); 
h) Termo de Posse ou CTPS, conforme o ingresso; 
i) 03 (três) últimos demonstrativos financeiros correspondentes aos meses que antecederam óbito 

3.2 Ex-segurado falecido na INATIVIDADE: 
a) Certidão de óbito ou declaração judicial em caso de morte presumido; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento/Casamento com averbação do óbito; 
e) Comprovante de residência na data do óbito; 
f) Ato concessório de aposentadoria; 
g) 03 (três) últimos demonstrativos financeiros correspondentes aos meses que antecederamo óbito 

4. Documentos do requerente/interessado: 
4.1 Documentos do cônjuge - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO CÔNJUGE” 

a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Foto de Rosto com RG; 
e) Comprovante de residência atualizado; 
f) Certidão de Casamento com averbação do óbito; 
g) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
h) Dados bancários (somente Banco do Brasil); 

4.2 Companheiro (a) - NO PROCESSO DIGITAL ADICIONAR PAGINA “DOCUMENTOS DO COMPANHEIRO” 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Foto de Rosto com RG; 
e) Comprovante de residência na data do óbito e atualizado; 
f) Escritura Pública de União Estável, ou Declaração de Convivência lavrada anterior ao óbito ou Sentença 

Judicial Declaratória de União Estável; 
g) Documentos que podem ser considerados como comprobatórios da União Estável:Certidão de nascimento 

de filhos em comum; Certidão de casamento religioso; Escritura Pública de União Estável, ou Declaração de 
Convivência lavrada anterior ao óbito, Sentença Judicial Declaratória de União Estável; Declaração de 
Imposto de Renda do ex-segurado, onde conste o(a) interessado(a) como seu dependente; Prova do mesmo 
domicílio; Disposições testamentárias; Registro em associação da qual conte o(a) interessado(a) como 
dependente do ex-segurado(a); Apólice de seguro na qual conste o(a) segurado(a) como instituidor(a) do 
seguro, e a pessoa interessada como sua beneficiária; Ficha de tratamento em instituição de assistência 
médica, na qual conste o(a) segurado (a) como responsável; Escritura de compra e venda de imóvel pelo(a) 
segurado(a) em nome do dependente. 
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h) Quaisquer outro documento que possam levar à convicção do fato a comprovar; 
i) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
j) Dados bancários (somente Banco do Brasil). 

OBS1: Pensão para companheiros deve ser encaminhada para o serviço social. 

4.3 Filho(s) e/ou equiparado(s) MENORES de 21 anos (enteado e/ou menor sob guarda): 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento do(s) filho(s) e/ou equiparado(s); 
e) Foto de Rosto com RG; 
f) Certidão judicial de tutela, para caso de menor sob guarda; 
g) Comprovante de residência atualizado; 
h) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
i) Declaração de não emancipação; 
j) Termo de Responsabilidade do Representante Legal; 
k) Dados bancários (somente Banco do Brasil); 

4.4 Filho(s) e/ou equiparado(s) INVALIDOS, não emancipados: 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal (curador), no caso de 

alienação mental; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento do(s) filho(s) e/ou equiparado(s); 
e) Foto de Rosto com RG; 
f) Laudo médico, expedido pela Junta competente, atestando a data início da invalidez e o CID correspondente; 
g) Comprovante de residência atualizado; 
h) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
i) Declaração de não emancipação; 
j) Termo de Responsabilidade do Representante Legal; 
k) Dados bancários (somente Banco do Brasil); 

4.5 Pais e Irmãos: 
a) Requerimento de pensão, com assinatura do requerente ou representante legal; 
b) RG; 
c) CPF; 
d) Certidão de Nascimento; 
e) Foto de Rosto com RG; 
f) Comprovante de residência atualizado; 
g) Declaração de inacumulabilidade de pensão; 
h) Declaração de não emancipação, no caso de irmão; 
i) Dados bancários; 
j) Documentos comprobatórios da dependência: Laudo médico, expedido pela Junta Médica Pericial 

competente, no caso de dependente inválido; Declaração de Imposto de Renda do ex-segurado, onde conste 
o(a) interessado(a) como seu dependente; Prova do mesmo domicílio; Disposições testamentárias; 
Declaração específica feita perante tabelião; 

OBS1: Em caso de ausência de algum dos documentos requeridos, assinatura do termo de ciência de ausência de 
documentos. 

OBS2: Em caso de extravio ou ausência de documento funcional, anexar atestado original expedido pelo órgão competente 
com as informações necessárias. 

OBS3: Todas as cópias de documentos apresentados deverão ser conferidas com os originais, fazer juntada de uma 
declaração. 
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Termo de Ciência e Responsabilidade sobre a Veracidade das informações apresentadas

Nome do Titular do Benefício:

CPF: Telefone (para contato ou recado): ( )

Endereço do titular do benefício:

Complemento:

CEP: E-mail:

Responsável pela entrega:

( ) Titular do benefício ( ) Representante Legal ou Procurador ( ) Outros

Se o responsável pela entrega for representante legal/ procurador ou outros:

Nome do responsável pela entrega:

CPF: Telefone (para contato ou recado): ( )

OBS: Anexar a competente Procuração que outorga poderes para representação legal do

interessado.

Declaro que todas as informações que constam nos documentos apresentados são

verdadeiras.

Estou ciente que além da documentação solicitada pela Amapá Previdência, devo apresentar

cópia de um documento de identificação com foto (RG ou CNH).

Declaro saber que estou sujeito(a) às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código

Penal, em caso de declaração falsa ou diferente de fato ou situação real ocorrida, além de

estar obrigado(a) a devolver valores recebidos indevidamente, quando for o caso.

Local e data: , _ / /

Assinatura e identificação do(a) requerente ou representante legal
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ANEXO III
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E-mail: dicab@amprev.ap.gov.br

DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFICIOS - DICAB
NOTIFICAÇÃO Nº: XXX/2022 – DICAB/AMPREV

Ao Senhor:
XXXXXXXXX
Endereço XXXX
REF.: PROC. Nº XXXXX

TIPO DE APOSENTADORIA: XXXXXXX

Senhor Requerente,

Com vistas à correta instrução do processo de APOSENTADORIA POR XXXXXXXXXXX,
NOTIFICAMOS Vossa Senhoria a apresentar os documentos ATUALIZADOS abaixo relacionados, visando
à complementação de informações, a fim de subsidiar a reanálise do benefício pleiteado

 XXXXXXXXXXXXX

Salientamos que se abrirá prazo de 30 (trinta) dias úteis para regularização das pendências, a contar da data
do recebimento da presente notificação, e que o não atendimento da exigência, ou devida justificativa, poderá
acarretar o arquivamento do processo.

Macapá-AP, de de 2022

CPF n°

Anexo Provisório – Av. Procópio Rola, 1130 - Centro - CEP 68900-081 - Macapá/AP - CNPJ 03.281.445/0001-85
Fone: (96) 4009-2400
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ANEXO IV
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Rua: Professor Tostes, 429 – Santa Rita – CEP 68900-090 – Macapá/ AP – CNPJ 03.281.445/0001
Divisão de Cadastro e Beneficios –DICAB/AMPREV

EMAIL: dicab.amprev@gmail.com

DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Fica notificado o Sr. XXXXX, Rg nº XXXXX PTC/AP, CPF nº XXX.XXX,

matrícula nº XXXX, de que o processo para concessão de aposentadoria XXX de nº XXXX,

será devidamente arquivado por falta de documentos: XXXXX, necessáriospara aposentadoria, 

e por se tratar de processo do ano de XXXX, onde o requerente foi notificado para sanar o vício, 

sem que tenha se manifestado pela impossibilidade de cumprimento da obrigação, sem prejuízo

de possível desarquivamento para o regular andamento do feito coma apresentação dos 

documentos necessários.

Macapá-AP, XX de XXX de 2021.

XXXXXX

CPF nº XXXXXXX
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ANEXO V
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Rua: Professor Tostes, 429 – Santa Rita – CEP 68900-090 – Macapá/ AP – CNPJ 03.281.445/0001
Divisão de Cadastro e Beneficios –DICAB/AMPREV

EMAIL: dicab.amprev@gmail.com

DIVISÃO DE CADASTRO DE BENEFÍCIOS

TERMO DE OPÇAO POR REGRA DE APOSENTADORIA

De acordo com orientações recebidas pela Divisão de Cadastro de Benefício -

DICAB/AMPREV quanto à regra mais benéfica; e estando ciente das condições e requisitos

das regras de aposentadorias voluntárias permanentes e de transição, as quais tenho opção de

escolha - conforme simulações em anexo - OPTO pela concessão do benefício de:

Macapá-AP, de de 2022.

CPF n° 
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